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1. CONTEXTO DOS REASSENTAMENTOS EM MOÇAMBIQUE: DA EFICIÊNCIA ECONÓMICA À 

EFICÁCIA AMBIENTAL  

 

A penetração do capital no meio rural em Moçambique tem-se manifestado de formas diferentes 

e até contraditórias. Verifica-se uma emergência de muitas empresas e a consolidação de 

empresas de média e grande escala investindo em agro-negócio no centro e sul do país, 

investimentos de média a grande escala focando na extracção de recursos minerais e pedras 

preciosas no norte e centro do país e, os que mais atenção têm chamado, tanto na vertente 

macroeconómica como nas potenciais implicações ambientais e sociais, os megaprojectos 

investindo na extracção de gás natural em Cabo Delgado. A intensificação de investimento em 

infra-estruturas e destruição do meio ambiente local são dinâmicas que resultam da, e 

acompanham a, implementação destes investimentos.  

 

Embora contraditórios, investimentos e financiamentos na área da conservação, projectos 

“amigos” do ambiente e de mitigação e adaptação às mudanças climáticas também se têm 

destacado como uma grande onda que penetra no meio rural e transforma modos de vida da 

população. Estes dois conjuntos de investimentos e projectos têm em comum o facto de serem 

categorizados como prioridades nas políticas de desenvolvimento rural. Estes projectos são 

sustentados por discursos populistas com ênfase nos seguintes pontos: (1) promoção de 

emprego para as populações locais; (2) dinamização da economia rural a nível do distrito, 

localidade e povoado; (3) construção de infra-estruturas para permitir o acesso a serviços 

públicos, como centros de saúde, escolas, fontenárias, entre outros.  

 

Por conseguinte, após a aprovação destes projectos, a população rural e camponeses, por serem 

considerados “menos eficientes”, devem ser deslocados para dar lugar a tais projectos, que são 

considerados “mais eficientes economicamente”. Estes podem ser investimentos em agricultura e 

em extracção de recursos, ou, então, projectos considerados mais “verdes” ou mais amigos do 

ambiente. Por outras palavras, o processo de reassentamento da população rural a favor da 

implementação de tais projectos é apresentado como inevitável, com base na percepção tanto 

de eficiência económica como de eficácia ambiental.  

 

As implicações económicas e sociais dos reassentamentos foram exaustivamente estudadas em 

Moçambique, principalmente os reassentamentos provocados pela priorização de eficiência 

económica. Estes reassentamentos, na sua maioria, aproximam-se a deslocações forçadas pela 

falta de cumprimento e aplicação parcial ou errónea da lei de terras e do seu regulamento. 

Aspectos, como participação, consulta pública e indemnizações, são constantemente desviados 

do previsto pela lei e implementados de forma errática, e acompanhados de promessas 

enganosas que favorece os investidores em detrimento dos agregados familiares (Mosca e 

Selemane, 2013; Selemane, 2016; Bruna, 2017; Mandamule e Bruna, 2017).  
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Consequentemente, na sua maioria, verificam-se implicações económicas e sociais negativas e 

não previstas no Artigo 5 do Regulamento sobre o Processo de Reassentamento Resultante de 

Actividades Económicas: “O reassentamento visa impulsionar o desenvolvimento sócio-

económico do país e garantir que a população afectada tenha uma melhor qualidade de vida, 

equidade social, tendo em conta a sustentabilidade dos aspectos físicos, ambientais, sociais e 

económicos”. Contrariamente, na realidade, verifica-se uma deterioração da qualidade de vida da 

população incluindo (Mosca e Selemane, 2013; Jone, 2014; Selemane, 2016; Feijó, 2016; Bruna, 

2017; Mandamule e Bruna, 2017): (1) acesso a solos menos férteis; (2) acesso reduzido a fontes 

hídricas; (3) acesso reduzido a serviços públicos (educação, saúde, transporte e saneamento); (4) 

acesso reduzido a mercados agrícolas; (5) habitações inadequadas e de má qualidade; (6) 

compensações e indemnizações insuficientes.  

 

 

2. EMERGÊNCIA DE NOVOS VEÍCULOS DE USURPAÇÃO DE RECURSOS: CONSERVAÇÃO E 

POLÍTICAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO ÀS MUDANÇAS CLIMÁTICAS  

 

Com a emergência da crise global ambiental e a forte preocupação da comunidade internacional 

em relação às mudanças climáticas e suas implicações, um grande esforço tem sido conduzido 

em relação à mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Investimentos em conservação de 

áreas ricas em biodiversidade, financiamento de projectos “verdes”, como Climate Smart 

Agriculture e o REDD+, têm estado no topo das agendas do Banco Mundial, FAO e agências de 

desenvolvimento. Nesta linha, surge o projecto de conservação da antiga reserva de caça, que foi 

transformada e conhecida hoje como Parque Nacional do Limpopo.   

 

Em 2001, foi criado o Parque Nacional do Limpopo (PNL) como resultado da assinatura de um 

tratado multilateral incluindo Moçambique, África do Sul e Zimbabwe. Entre outras actividades, o 

tratado visa a junção de três parques nacionais, incluindo, para além do PNL, o Kruger, da África 

do Sul, e o Gonarezhou, do Zimbabwe, formando assim o Great Limpopo Transfrontier Park. Três 

principais parceiros internacionais estão envolvidos, directa ou indirectamente, no financiamento 

do PNL e da respectiva zona tampão, nomeadamente o Banco Mundial, o banco alemão 

Kreditanstalf für Wiederaufbrau (KfW) e a Agência de Desenvolvimento Francesa. Estes têm o 

objectivo de promover a conservação e contribuir para a mitigação e adaptação às mudanças 

climáticas. Para que tal aconteça, é necessário retirar os agregados familiares que residem dentro 

da área do Parque para fora dela e implementar projectos que protejam e sustentem a 

biodiversidade do Parque. Tais projectos requerem transformações profundas nos modos de vida 

dos agregados familiares que residem dentro e na zona tampão do Parque.  

 

O processo de reassentamento dos agregados familiares que residem dentro do Parque teve 

início em paralelo com as restantes actividades deste projecto, como, por exemplo, a restituição 

da fauna através da reintrodução de animais selvagens nesta área, o que culminou e intensificou 

os conflitos homem-animal. Estes conflitos não só se manifestam em casos de ferimentos e 

mortes, como também perturbam a situação económica destas famílias na medida em que as 

suas machambas são destruídas e o seu gado é atacado por animais. É importante realçar que a 

economia familiar e a subsistência de ambos grupos de agregados familiares, tanto para os que 

vivem dentro do Parque e como para os que vivem na zona tampão, baseiam-se em quatro 

principais actividades: (1) criação de gado; (2) cultivo de culturas alimentares; (3) caça; e, (4) pesca. 

Para alguns agregados, a venda de carvão constitui também uma importante fonte de 

rendimento.  
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Actualmente, do total de sete aldeias, duas já foram reassentadas. Embora já se tenha bastantes 

(más) experiências de reassentamentos em Moçambique, o caso do PNL não difere dos outros. O 

processo de consulta e negociação entre as partes envolvidas não seguiu os procedimentos 

previstos por lei e, consequentemente, assiste-se à deterioração da qualidade de vida das 

comunidades reassentadas. Os seus modos de vida sofreram uma total ruptura, sendo que os 

recursos a que tinham acesso anteriormente, incluindo áreas férteis para cultivar e para pastagem, 

cursos de água para consumo e para pesca, áreas de caça de animais para alimentação, lenha e 

carvão, plantas medicinais e outros recursos florestais, são escassos, de difícil acesso ou 

inexistentes nas áreas de reassentamento.  

 

Neste caso, a usurpação do recurso terra é explícito. Porém, é de notar que a usurpação de 

recursos nem sempre implica deslocações e/ou ocupação efectiva de outras entidades em 

detrimento da ocupação dos agregados familiares. Este seria o caso dos agregados familiares que 

residem na zona tampão do parque. Sendo assim, é importante analisar o impacto destas medidas 

“amigas do ambiente” nos agregados familiares que não perderam as suas terras ou recursos, 

mas que, de alguma forma, ficaram restringidos ou limitados, não só em termos de acesso, como 

também em termos de poder decisório sobre as suas terras e recursos. 

 

Após a delimitação do parque em 2001, foi estabelecida a zona tampão, que consiste na área que 

circunda o parque. Esta é criada com o objectivo de proteger a biodiversidade do parque. Para 

isso, os agregados familiares residentes nestas áreas devem adoptar modos de vida que sejam 

compatíveis com este objectivo, que transformam e condicionam os modos de produção e de 

sobrevivência existentes. Uma série de projectos tem sido implementada para este fim, incluindo 

serviços de extensão agrária para mudanças nos sistemas de produção (obrigação de adoptar 

CSA – seguindo as directrizes da FAO e do Banco Mundial) incluindo a imposição de limites à 

criação de gado e produção de culturas, restrição de actividades pesqueiras, restrição no uso de 

recursos florestais e de caça, restrição na produção e venda de carvão e adopção de novas 

técnicas agrárias.  

 

Portanto, mesmo que não haja deslocação (seja ela forçada ou não) dos agregados familiares, 

estes perdem o controlo sobre o uso e aproveitamento da terra e dos recursos que os rodeiam, 

na medida em que o seu poder de decisão em relação a estes recursos foi substancialmente 

reduzido e até, em alguns casos, anulado. Pelo que, constitui, de facto, uma forma de usurpação 

de recursos. Verifica-se ainda que, em ambos casos, tanto para os que perderam as terras como 

para os que ainda residem na zona tampão, as opções de subsistência tornam-se cada vez mais 

limitadas, aumentando assim a vulnerabilidade e maiores riscos de intensificação dos níveis de 

pobreza destes agregados familiares.  

 

 

3. EM NOME DO AMBIENTE, LUCROS PARA O TURISMO: ENTRE A EFICIÊNCIA ECONÓMICA 

E A EFICÁCIA AMBIENTAL 

 

Um importante ponto retratado no tratado multilateral, acima mencionado, é o desenvolvimento 

e dinamização do sector do turismo que contaria com a construção de instâncias turísticas de 

diferentes variedades, incluindo o ecoturismo, turismo de aventura, de desportos aquáticos e 

turismo cultural. Para tal, os investidores devem operar no modelo de concessões de 8.000 a 

10.000 hectares para a implementação de instâncias turísticas de 3, 4 ou 5 estrelas e também para 

a operacionalização de safaris, pesca recreativa e outras actividades turísticas. Actualmente o 
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parque regista entre 20.000 a 25.000 turistas por ano e o Plano Nacional para a Comercialização 

do Turismo do PNL tem como objectivo a melhoria de pontos de entrada do Parque, tanto do 

lado moçambicano como do lado sul-africano, visando maximizar o tempo de estadia dos turistas 

dentro do parque através do desenvolvimento de actividades turísticas.  

 

Apesar do discurso político existente ser o de “advogar pelo meio ambiente” ou “combater as 

mudanças climáticas”, vê-se, na prática, uma dinamização de investimentos no sector do turismo 

que beneficiará, na sua maioria, investidores estrangeiros, e que não têm capacidade de absorver 

a mão-de-obra excedentária resultante dos processos de reassentamentos, da perda de terras e 

das limitações “amigas do ambiente” a que os agregados familiares locais ficam submetidos. Estas 

tendências não divergem do cenário que se vive em Moçambique quando se analisam as 

implicações sociais e económicas, como a intensificação de pobreza e das desigualdades sociais 

(Feijó, 2016; Bruna, 2017; Maquenzi, 2019), dos grandes projectos na indústria extractiva e até na 

agricultura.  

 

Sendo assim, percebe-se que o conjunto de políticas de conservação, de mitigação e adaptação 

às mudanças climáticas, que representam a eficácia ambiental, incluem no seu discurso a 

protecção do meio ambiente e da biodiversidade para contribuir para um planeta melhor em 

benefício da humanidade. No entanto, o facto de estes projectos serem implementados “em 

nome do ambiente” e para um “planeta melhor” não elimina o facto de que nestes processos 

verifica-se a usurpação de recursos de um grupo de actores que, por conseguinte, favorece outro 

grupo de actores, assim como acontece no caso da priorização da eficiência económica. Ou seja, 

a grande maioria dos agregados familiares rurais afectados por projectos desta natureza, os que 

não conseguem beneficiar oportunisticamente destes processos, perde recursos cruciais para a 

sua sobrevivência, enquanto um grupo de actores, dentre eles os investidores (estrangeiros ou 

nacionais) no turismo, beneficia da usurpação de tais recursos. Deste modo, constitui-se o 

ambiente como o mais novo veículo de usurpação de recursos em Moçambique.  
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